
ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAQUARA
Rua Rosalvo Félix, n®74, Centro, Iraquara - BA - Telefax (75) 3364-2161, CEP 46.980-000. E- 
mail:cgm@iraquara.ba.gov.br; licitacao@iraquara.ba.gov.br. CNPJ 13.922.596/0001-29.

m
A4rA»rcAvrMA».

MINUTA DO CONTRATO N” 231/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2012409/2024

O MUNICÍPIO DE IRAQUARA - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cl ÍPJ 
sob 0 n° 13.922.596/0001-29, com sede na Rua Rosalvo Félix, n® 74, Centro, CEP: 46.980.030, 
IRAQUARA - Bahia, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walterson Ribeiro Coutín lo, 
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Palmeiras, N® 152, neste município, portador da RG n° 1436158 
- SSP/BA e CPF/MF n” 184.405.255-91, doravante denominado CONTRATANTE, e a empr ;sa 
CEIVTRAL DE ABASTECIMENTO ESCOLAR E LIVRARIA LTDA, inscrito no CNPJ n® 
13879231000169, estabelecida na Rua Madre Silva, S/N, quadra B lote 46 lot. Juavillc, Jardim N( vo 
Encontro, CEP: 48.904-439, Juazeiro - Ba, representada por Iraneide Ribeiro Ferreira, portadora do C PF 
de n® 970.554.925-72, inscrito no CPF 970.554.925-72, aqui denominada CONTRATADA, tendo em v sta 
o que consta no Processo Administrativo n® 2012409/2024 e em observância às disposições da Le n® 
14.133, de 1® de abril de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME n® 67, de 8 de Jullio de 2021, e Decí eto 
11.462/2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decon€ ite 
da Dispensa Eletrônica n. 032/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO lart. 92.1 e D da Lei 14.133/20211
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para eventual c fut ira 
aquisição de garrafas térmicas para suprir as demandas da secretaria de educação, cultura, esporte e la icr 
deste município. Tipo: Menor preço por lote, conforme condições, quantidades e exigências estabeleci Ias 
neste edital e seus anexos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3 O Termo de Referência;
1.4 O Edital da Licitação;
1.5 A Proposta do contratado;
1.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados,

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 64 de outubro de 2024 a 06 de outubro de 2025 na form i 
do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021 e art. 22 do Decreto 11.462/23 .
2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação con; o 
contratado.
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá scr prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (atk ÍL 
IV. VII eXVIII da Lei 14.133/2020
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazo5 e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referên< ia, 
anexo a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantivei em
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór ^ão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fiinçào na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha r íta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. *

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92. V. da I^i 14.133/2021 ^
5.1 O valor total da contratação é de R$ 18.998,00 (dezoito mil novecentos e noventa e oito rei is) 
conforme ata de registro de preço em anexo.
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fís( ais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento inte| ;ral 
do objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contrati.do 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CT.ÁUSTTTA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92. V e Ví. da T.ei 14.133/20211 
6.1 O Município de Íraquara/Ba providenciará o pagamento à contratada até o quinto dia útil Fiscal c )m 
o aceite pelo Setor Administrativo do Município licitante, mediante apresentação de nota fiscal e após ate sto 
do setor competente, nos termos da Lei Federal n°14.133/21.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 25. L n. m. dn fí^cretn 11.462/20231
7.1 Os preços inicialmente contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de event lal
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens das obras ou dos servi ;os
registrados.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE ENTREGA
8.1 O prazo máximo para entrega do produto será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados 
data do recebimento da ordem de fornecimento.

ia

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XIV. da Lei 
14.133/28211
9.1 São obrigações do Contratante:
9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contra o 
e seus anexos;
9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objet) 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensí s;
9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:
9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei c neste Contrato;
9.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medie as 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçãod > 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóric s
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OU de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.10 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento ] «ara 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro feitos ^elo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
9.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçãí de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
9.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado (om 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terce ros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII. d 
Lei 14.133/2020

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane :os, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãc do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da reh ção 
da rede de assistência técnica autorizada;
10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defes i do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990):
10.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dat da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade sup< rior 
(art. 137. II. daLein.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitad )s;
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no p azo 
fixado pelo fiscal do contrato, os beirs nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoireções resulta Ues 
da execução ou dos materiais empregados;
10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por t0( o e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a físcalizí ção 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedor ;s - 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a í íota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguri( ade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratadí; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis< ais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transferí a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoiTêicia 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executad, de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, t >das 
as condições exigidas para habilitação na licitação;
10.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei i )ara
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reserva: de 
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.” 14.133, de 2021):
10.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo ún co. 
da Lei n.° 14.133. de 2021):
10.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, deve ido 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimentc do 
objeto da conüatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Le n° 
14.133. de 2021.
10.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as norma: de 
segurança do contratante;
10.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perf ito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí ios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;
10.19Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agostc de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execu ;ão 
deste contrato;
10.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhí res 
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças los 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito a los 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO íart 92. XÍL da Lei 
14.133/2020

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (i |1^ 
92. XTV. da T.ei 14.133/2020

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificadí; 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato iraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n*^ 12.846. de 1** de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

a.
a)
b)

c)
d)
e)
f)
g)
h)
b.
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2^ da Lei n” 14.133. de 2021):
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gra’ 
(art. 156. $ 4^ da Lei n° 14.133, de 2021):

e

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas m s 
alíneas “e”, “f“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. da Lein** 14.133, de 2021).
rV - Multa por atraso imotivado da execução do serviço ou fornecimento dos produtos, nos praz ds

abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos 
prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitad is 
a 20% do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, 
limitadas a 20% do valor da fatura.
d) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público 2 
da possibilidade da rescisão contratual;
e) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato p )r 
descumprimento ou ctimprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 dt 
Lei n 14.133, de 2021.
f) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,20 % a 

aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repan ção 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133, de 2021).

V - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias ú eis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).
VI - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualm ;nte 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da gar< ntia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8”, da Lei n” 14.133, de 2021).
VII - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recol lida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicí ção 
enviada pela autoridade competente.
a. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóric e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se 0 procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15 l da 
Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçàc de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
b. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156. §1°, daLein” 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para 0 Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta fres 
dos órgãos de controle.
c. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei rf 14.133. de 2021. ou em outras lei > de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na D ijf
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
d. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com at uso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou j ara 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica s( rão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessor; ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com oContrat; do, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pn ;via 
(art. 160. da Ui n*^ 14.133. de 2021).
e. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçàí da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âjnbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14. 33, 
de2Q2n.
f As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contr itar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLein° 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra iva 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, con i os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contritos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instru ?ão 
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

g-

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL tart. 92. XIX. da 
T.ei 14.133/2020

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorr i 
antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ai é a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogrí ma 
fixado para o contrato.
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;e
2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual..
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este lão 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem.
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifica ;ào 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia 
Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (d )is) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçÊ o.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do pr izo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelme ite, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artiaos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaráa extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.

a.

b.

c.
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d. o termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
e. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômi:o- 
fínanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. ca| >ut, 
daLei n.° 14.133, de 2021).
f. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técn ca, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até 
o terceiro grau (art, 14, inciso IV, da Lei n.“ 14.133, de 2021).,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 92, Vm, da Lei 
t4.133/2fí211
a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignadc s 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
b. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 1 -ei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Órgâo/Unidade: 02.05.02 
Atividade: 2013
Elemento de Despesa: 3390.32.0000 
Fonte de Recurso: 1.500.1001

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.in. da Lei 14.133/2021 
a. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n*" 14.133 
202 L e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Le 
8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

de
n“

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,a.

de 2021.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supress 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
contrato.

)esb.
do

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilamer to, 
dispensada a celebração de tenno aditivo, na fomia do art. 136 da Lei n*^ 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
a. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçõesPúbli :as 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial na 
internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. ^2**, da Lein. 12.527, de 20 jj^ 
c/c art. 7°. ^3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

c.

d.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO íart. 92. Sr da Lei 14.13:^/20211
Fica eleito o Foro de Iraquara - BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo <
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

e

iraquara-Ba, 04 de outubro de 2024

V Assinado de forma digital 
wM.T»sOT««»oc8uti.MO:i«MS>ss»i . pofWALTERSON RIBEIRO 

COÜnNHO;18440S2S591

Walterson Ribeiro Coutinho
Prefeito Municipal

IRAWPinPI r\MiN c I uc r\ IDC ir^u
FERREIRA: 14 

97055492572
CENTRAL DE ABASTECIMENTO ESCOLAR E LIVRARIA LTDA

ou-A^e

Iraneide Ribeiro Ferreira
CPF n° 970.554.925-72 

Empresa Detentora da Ata

Testemunhas:

Nome: cJ9 InryÚH^
CPF n°QT^7.5^^ ~^\6-Vo^ ^

Nome^pvL^iiY 

CPF u
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO PREÇOS n” 231/2024

O MUNICÍPIO DE IRAQUARA - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscríti no 
CNPJ sob 0 n® 13.922.596/0001-29, com sede na Rua Rosalvo Félix, n® 74, Centro, CEP: 46.980.* 00, 
IRAQUARA - Bahia, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Walterson Rib !Íro 
Coutinho, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Palmeiras, N^ 152, neste município, portadoi da 
RG n° 1436168 - SSP/BA e CPF/MF n® 184.405.255-91, doravante denominado CONTRATANT i:, e 
a empresa CENTRAL DE ABASTECIMENTO ESCOLAR E LIVRARIA LTDA, inscrito no CP IPJ 
n® 13.879.231/0001-69, estabelecida na Rua Madre Silva, S/N, quadra B lote 46 lot. Juaville, Jar lim 
Novo Encontro, CEP: 48.904-439, Juazeiro - Ba, representada por Iraneide Ribeiro Ferrtira, 
portadora do CPF de n® 970.554.925-72, aqui denominada CONTRATADA^ considerand) o 
julgamento na modalidade de dispensa de licitação, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS n® 032/2024, processo administrativo n.® 2012409/2024, RESOLVE registrar os preçoi da 
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Dispensa Eletrônica, sujeitai do­
se as partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, Instrução Norma iva 
SEGES/ME n® 67, de 8 de Julho de 2021 e no Decreto n.® 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir:

l .DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de emp esa 
especializada para eventual e futura aquisição de garrafas ténnicas para suprir as demandas da secretari i de 
educação, cultura, esporte e Jazer deste município. Tipo: Menor preço por lote, conforme condiç5es, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos,especificados nos lotes do Termc de 
Referência, anexo J1 do edital de Licitação n®. 032/2024^ que é paite integrante desta Ata, assim cAmo 
aspropostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada ii em, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

LOTEUNICO
VALOR

UNITÁRIOoescriçAo UND QNT VALOR TOT/ LITEM

Garrafa térmica em inox 304 com capacidade de 420ml, 
acompanha peneira para infusão de bebidas, isolamento a 
vácuo, tecnologia de parede dupla para preservar a 
temperatura. Na parte externa a garrafa possui detalhes cm 
bambu e plástico, sua tampa é livre de BPA e possui uma 
alça para transporte que também pode scr utilizada como 
suporte para celular. Dimensões 22,4 cm de altura, 7 cm 
de diâmetro. Tipo de gravação: Impressão UV Digital com 
medidas aproximadas para gravação (CxL): 6 cra x 10 cm 
com a logomarca padrão da Prefeitura Municipal de 
Iraquara. Garantia de 90 dias.

R$ 54,28 R$ 18.998,0);UNO 35001

VALOR TOTAL R$ 18.998,00 (dezoito mil novecentos e noventa e oito reais).
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1 O órgào gerenciador será a Secretaria Municipal de educação.

4.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justifica :iva 
apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5.VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuê icia 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no pró )rio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeir > a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapass ir 1 
(um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibili( ade 
dos créditos orçamentários respectivos.
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será fonnalizada pelo órgão ou pela entit ade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizí çào 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.
5.2.1 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
da Lei n® 14.133, de 2021.

124

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registra los, 
nas seguintes situações:
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisí ^eis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso lí do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais oi a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamenU • ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previ »tos 
para a contratação;
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos pa a a 
contratação.

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por mo ivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do p: eço 
registrado.
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberad ) do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastre de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercad 3 e
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não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamc nto 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajoss.
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades pe 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observadoo disposto no art. 
124 da LeinM4.133, de 2021.
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não pc der 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador aaltera ?ão 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentarão 
comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaçãc às 
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o pr ;ço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumpri • as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanç ks 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerencia lor 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceii am 
manter seus preços registrados.
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis paraa obtenção da contratação mais vantajos i.
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrad i, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos vak res 
praticados pelo mercado.
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firm do 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para i [ue 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 20 il.

8 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇ3S 
REGISTRADOS
8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2 Não retirar anota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administra^ ão 
sem justificativa razoável;
8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto n® 11.4 )2, 
de 2023; ou
8.1.4 Soô‘er sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.
8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Le n® 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata enquanto perdurai em 
os efeitos da sanção.
8.2 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadí ra, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora pod írá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada afc de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovac ase 
justificadas:
8.4. l Por razão de interesse público;
8.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superioi ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4®, ambos do Decreto n° 11.462, de 2013.

9 DAS PENALIDADES
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidaí no 
edital.
9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifícadamente após terem assinado a ata.
9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7®, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto las 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participai te, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8“, inc. IX, do Decí eto 
nM 1.462, de 2023).

10 CONDIÇÕES GERAIS
10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os preizos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aju ite, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
10.2 No caso de adjudicação por preço global de gmpo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do gmpo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão o i a 
entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, q le, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órg; ios 
participantes (se houver).
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